
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.263.941 - SC (2011/0156316-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DIRCEU COUTINHO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. 
INAPLICABILIDADE. RMI. REGRAS DA CLPS E ART. 144 DA LEI N. 
8.213/1991. REGIME MISTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A via especial não se presta à análise de dispositivos constitucionais, 
porquanto esta é competência do Pretório Excelso.
2. Esta Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, por força do 
art. 543-B da lei processual civil, não possuindo os julgados daquela Corte 
efeito vinculante para com os desta.
3. É assente na Terceira Seção desta Corte o entendimento de que o prazo 
decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, a partir da MP 1.523/97, que 
resultou na Lei 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas 
anteriormente. 
4. Possibilitando ao segurado rever seu benefício nos moldes da legislação 
vigente ao tempo em que preenchidos todos os requisitos para a jubilação, o 
que, na hipótese, implica em ter o benefício como concedido no período 
chamado "buraco negro", impõe-se reconhecer seu direito ao recálculo previsto 
no art. 144 da Lei de Benefícios, tal como teria ocorrido se deferido na época 
própria, daí porque essa situação não configura regime híbrido, sendo certo, 
outrossim, que a nova renda mensal inicial passa a observar os critérios da Lei 
nº 8.213/91, tal como esclarecido pelo acórdão hostilizado. 
5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 29 de maio de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DIRCEU COUTINHO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS em face da decisão assim ementada: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. 
INAPLICABILIDADE. APOSENTADORIA. REVISÃO. LEI VIGENTE 
QUANDO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. 
POSSIBILIDADE. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL - CLPS (DECRETO Nº 89.312/84). RECÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. ART. 144 DA LEI Nº 8.213/91. REGIME MISTO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

 

Alega o INSS que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão 

geral do tema decadência no RE 626.489/SE, bem como que houve alteração da 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. 

No mais, sustenta que seu recurso especial deveria ser, ao menos, 

parcialmente provido a fim de determinar a impossibilidade de observância do teto de 20 

salários-mínimos após o recálculo do benefício do autor pelas regras previstas no art. 144 da 

Lei 8.213/91. 

Por fim, aponta violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988.

É o relatório. 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. 
INAPLICABILIDADE. RMI. REGRAS DA CLPS E ART. 144 DA LEI N. 
8.213/1991. REGIME MISTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A via especial não se presta à análise de dispositivos constitucionais, 
porquanto esta é competência do Pretório Excelso.
2. Esta Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, por força do 
art. 543-B da lei processual civil, não possuindo os julgados daquela Corte 
efeito vinculante para com os desta.
3. É assente na Terceira Seção desta Corte o entendimento de que o prazo 
decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, a partir da MP 1.523/97, que 
resultou na Lei 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas 
anteriormente. 
4. Possibilitando ao segurado rever seu benefício nos moldes da legislação 
vigente ao tempo em que preenchidos todos os requisitos para a jubilação, o 
que, na hipótese, implica em ter o benefício como concedido no período 
chamado "buraco negro", impõe-se reconhecer seu direito ao recálculo previsto 
no art. 144 da Lei de Benefícios, tal como teria ocorrido se deferido na época 
própria, daí porque essa situação não configura regime híbrido, sendo certo, 
outrossim, que a nova renda mensal inicial passa a observar os critérios da Lei 
nº 8.213/91, tal como esclarecido pelo acórdão hostilizado. 
5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
A ilação não merece amparo.

A uma, porque a via especial não se presta à análise de dispositivos 

constitucionais, porquanto esta é competência do Pretório Excelso.

A duas, porque esta Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, 

por força do art. 543-B da lei processual civil, não possuindo os julgados daquela Corte efeito 

vinculante para com os desta.

A propósito, já decidi:

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO PARA 
50% DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LEI N. 9.032/1995. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. STF. REPERCUSSÃO GERAL. NÃO VINCULAÇÃO. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. PRECLUSÃO.

[...]
3. De acordo com a interpretação do § 3º do art 543-B do CPC, nada 
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impede que esta Corte adote orientação interpretativa que entender mais 
correta à norma infraconstitucional, uma vez que as decisões proferidas em 
sede de repercussão geral não têm efeito vinculante.

[...] 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.380.721/SC, DJ de 3/8/2011)".

Ainda, porque, não obstante a decisão proferida pela Primeira Seção desta 

Corte no REsp nº 1.303.988/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavasck, a decisão ora 

agravada foi proferida de acordo com a orientação adotada pela Terceira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 

8.213/91, a partir da MP 1.523/97, que resultou na Lei 9.528/97, não atinge as relações 

jurídicas constituídas anteriormente.

A propósito, como já citado anteriormente:

PREVIDENCIÁRIO.  REVISÃO. LEI N. 9.528/1997. BENEFÍCIO 
ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES. DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. APLICAÇÃO.

1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo decadencial 
previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, introduzido pela 
Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei n. 
9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte efeitos 
apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em 
vigor.

(...)
7. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para adequar a 

incidência dos honorários advocatícios aos termos da Súmula nº 111 deste 
Tribunal.

(AgRg no REsp 1271724/RS, Relator o Ministro JORGE MUSSI, DJe 
de 13.10.2011)

Quanto à revisão do benefício, não merece acolhimento a alegação da 

autarquia no sentido de que deveria ter sido dado provimento ao seu recurso especial.

Isso, porque o INSS sustentou no apelo extremo, em síntese, que a aplicação 

cumulada do teto dos salários-de-contribuição em 20 salários mínimos - decorrente da Lei nº 

6.951/81, vigente até o advento da Lei nº 7.787/89 -, com o disposto no art. 144 da Lei de 

Benefícios caracteriza regime híbrido, o que não é permitido.

Nesse contexto, correto o provimento agravado ao negar seguimento ao 

recurso.  Sendo possível à parte autora rever seu benefício nos moldes da legislação vigente 

ao tempo em que preenchidos todos os requisitos para a jubilação, o que, na hipótese, implica 
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em ter o benefício como concedido no período chamado "buraco negro", impõe-se reconhecer 

seu direito ao recálculo da renda mensal inicial previsto no art. 144 da Lei de Benefícios, tal 

como teria ocorrido se deferido na época própria, daí porque essa situação não configura 

regime híbrido, sendo certo, outrossim, que a nova renda mensal inicial passa a observar os 

critérios da Lei nº 8.213/91, tal como esclarecido pelo acórdão impugnado.

A propósito, confira-se o precedente da Terceira Seção deste Sodalício sobre 

o tema:

'EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA COMPROVADA. PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DA 
RENDA MENSAL DO BENEFÍCIO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS 
INSTITUÍDOS PELA LEI Nº 6.950/81. APLICABILIDADE. ANÁLISE 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO EM 
VIGOR NA NOVA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO: DECRETO N. 
89.312/1984. PERÍODO DENOMINADO DE "BURACO NEGRO". 
REVISÃO ADMINISTRATIVA DO ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. 
POSSIBILIDADE A PARTIR DA LEI DE BENEFÍCIOS. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

[...]
II- Antes do advento da Constituição Federal, o cálculo dos benefícios 

previdenciários era feito de acordo com as regras elencadas na CLPS de 84 
- Decreto nº 89.312 - que trouxe em seu bojo a determinação de que o 
benefício de prestação continuada teria seus valores calculado com base no 
salário-de-benefício.

III- Desde o regime da CLPS, o limite máximo do 
salário-de-contribuição não se confunde com o menor e o maior valor teto 
do salário-de-benefício, pois, enquanto o primeiro, na linguagem tributária, 
pode ser entendido como a base de cálculo sobre a qual incidirão as 
alíquotas estabelecidas em lei, o segundo é o valor utilizado para o cálculo 
da renda mensal dos benefícios de prestação continuada.

IV- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, seguindo a 
orientação firmada no âmbito do Pretório Excelso, firmou compreensão no 
sentido de que, preenchidos os requisitos para a aposentadoria antes da Lei 
nº 7.787/89, deve prevalecer no cálculo o teto de 20 salários mínimos de 
referência previstos na Lei nº 6.950/81, ainda que concedida na vigência da 
Lei nº 8.213/91.

V- Tendo o benefício sido concedido no denominado "Buraco Negro", 
seu recálculo, na forma preconizada no art. 144 da Lei de Benefícios é de 
rigor. Contudo, a nova renda mensal a ser implantada substituirá, para 
todos os efeitos, a até então existente, não podendo, a teor do elencado no 
art. 33 da Lei nº 8.213/91, ser superior ao limite de salário-de-contribuição 
no referido mês.

VI- Tendo isso como norte, não há falar em regime híbrido de 
aplicação de normas, pois, o cálculo da RMI seria feito com base na 
legislação que a regulamentaria, sendo somente o seu recálculo sujeito às 
regras da Lei de Benefícios. Assim, ambas as normas, cada uma a seu 
tempo, estariam sendo aplicadas na integralidade, seja em seus aspectos 
positivos, seja em seus aspectos negativos.

VII- Nesse contexto, esclarece-se que o que não é possível é a 
aplicação da Lei nº 6.950/81 no tocante ao limite do salário-de-contribuição 
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e do art. 144 da Lei nº 8.213/91 somente no que diz respeito ao critério de 
atualização dos salários-de-contribuição, vez que ai sim, em última análise, 
estar-se-ia admitindo a cisão da norma, com a incidência apenas de seus 
aspectos positivos aos segurados, configurando sim, sistema híbrido 
denormas previdenciárias, rechaçado por vários julgados desta Corte 
Superior e do Supremo Tribunal Federal.

VIII- Entendimento diverso do ora explanado, com o simples 
afastamento da revisão estabelecida no art. 144, dos benefícios cujo cálculo 
da RMI se deu com base na legislação revogada, esvaziaria todo o 
conteúdo normativo do citado dispositivo, transformando-o em tábula rasa.

IX- Embargos acolhidos e providos para determinar a aplicação, à 
espécie, do art. 144 da Lei nº 8.213/91.

(EREsp n. 1.241.750/SC, Relator Ministro Gilson Dipp, DJ de 
29/3/2011).

Assim sendo, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao agravo 

regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0156316-6 REsp 1.263.941 / SC

Números Origem:  00132385620094047200  200972000132388

EM MESA JULGADO: 29/05/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : DIRCEU COUTINHO
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DIRCEU COUTINHO
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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